
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.461 - DF (2017/0036565-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CIBELE CRISTINA MIRAS DE ARAUJO 
RECORRIDO : WANDERSON AUGUSTO DE SOUZA FERREIRA 
ADVOGADOS : LUIZ E EDUARDO MARQUES  - SP117402B

 CÍCERO DUARTE MOURA  - DF036172 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO 
DECLARADO NULO PARA DETERMINAR A PARTICIPAÇÃO DO 
CANDIDATO NAS DEMAIS ETAPAS DO CERTAME. NECESSIDADE 
DE REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a legalidade do exame psicotécnico 
em provas de concurso público está condicionada à observância de três 
pressupostos necessários: previsão legal, cientificidade e objetividade dos critérios 
adotados, e possibilidade de revisão do resultado obtido pelo candidato", razão 
pela qual, "Declarada a nulidade do teste psicotécnico, em razão da falta de 
objetividade, deve o candidato submeter-se a novo exame" (STJ, AgRg no Ag 
1.291.819/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
21/6/2010). 
2. Recurso Especial conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete 
Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.461 - DF (2017/0036565-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CIBELE CRISTINA MIRAS DE ARAUJO 
RECORRIDO : WANDERSON AUGUSTO DE SOUZA FERREIRA 
ADVOGADOS : LUIZ E EDUARDO MARQUES  - SP117402B
   CÍCERO DUARTE MOURA  - DF036172 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:  

 CONCURSO PÚBLICO. CARGOS DO DEPARTAMENTO 
DE POLÍCIA FEDERAL. REPROVAÇÃO EM EXAME PSICOTÉCNICO. 
MOTIVOS E MOTIVAÇÃO INSUFICIENTES. PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
FRAGILIDADE DO MÉTODO E DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO. 
NEGAÇÃO DO DIREITO À DIFERENÇA. PERSONALIDADE HUMANA. 
COMPLEXIDADE E PLURALISMO. PARADIGMA SISTÊMICO. 
PRINCÍPIO DA COMPLEMENTARIDADE.

1. A reprovação em exame psicotécnico realizado em concurso 
público para cargos do Departamento de Polícia Federal padece da falta de 
motivos suficientes e adequados ou, no mínimo, da falta de motivação suficiente, 
pública e convincente da inaptidão do candidato.

2. De acordo com a Lei n. 9.784/99, art. 50, deverão ser 
motivados todos os atos administrativos, entre outras hipóteses, que decidam 
processos administrativos de concurso ou seleção pública.

3. A possibilidade de preparação para criar, falsamente, resultado 
positivo no exame psicotécnico, sem que por essa atitude o candidato esteja 
sujeito a qualquer sanção (haverá, quando muito, sanção ético-disciplinar para o 
psicólogo que ministre tal treinamento) é um atentado à isonomia, na medida em 
que desiguala injustamente os concorrentes, em prejuízo, logo, dos mais honestos.

4. Não convence argumentação com base na discricionariedade 
técnica e na presunção de legitimidade do ato administrativo. Primeiro, a 
discricionariedade técnica não constitui obstáculo ao contraste jurisdicional pleno 
da atividade administrativa. Segundo, à semelhança do que acontece com a 
presunção de constitucionalidade, que não subsiste para a lei restritiva de direito 
fundamental, e com mais razão, o ato administrativo não será presumido legítimo 
especialmente quando classificado nesse mesmo campo.

5. O exame psicotécnico emprega o método racionalista de 
fragmentar a personalidade humana, reduzindo-a a caracteres que se pretendem 
positivos ou negativos. Num dos testes normalmente aplicado – o de Zulliger – 
busca-se dimensionar os caracteres controle emocional, flexibilidadematuridade, 

resistência à frustração, meticulosidade, perspicácia, ansiedade, sociabilidade, 
impulsividade, agressividade, tendência depressiva, capacidade de análise e síntese, o 
resultado dependendo da combinação quantitativa (matemática) de traços 
classificados como indesejáveis, restritivos e prejudiciais.
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6. A fragmentação é orientação típica do racionalismo cartesiano, 
que recomenda, para alcançar a verdade, redução da realidade a seus mínimos 
elementos para efeito de medição matemática. Mas a fragmentação da realidade, 
especialmente cuidando-se do grande universo da personalidade humana, pode 
ser comparada à experiência de colocar uma onda de mar num recipiente, o que a 
torna instantaneamente sem vida e sem movimento (Carlos Britto). O resultado 
do conjunto integrado num sistema é maior e diferente que o da simples soma das 
partes.

7. Ressalta Luis Recaséns Siches, tocando justamente na 
Psicologia, que para a Gestalt, ao contrário do associacionismo atomista, os 
fenômenos da consciência não representam a soma de componentes mentais 
singulares, mas uma totalidade unitária, indivisa (sistêmica), de sentido. 

8. Um dos testes aplicados destina-se a medir os seguintes 
caracteres: a) ordem (“diz respeito à pessoa meticulosa, cautelosa, que aprecia a 
rotina”); b) conformidade (“capacidade de conformar-se e respeitar regras e 
normas sociais”); c) atividade (“ser ativo, despender energia nas atividades que 
realiza, procurando padrões de excelência nos resultados”); c) auto-confiança 
(“diz respeito a pessoa otimista, tranquila, confiante e de humor estável”); d) 
expansão (“refere-se a pessoas que interagem facilmente com os outros, 
sentem-se à vontade com pessoas estranhas”); e) expansão exacerbada 
(“refere-se a pessoas que não se aprofundam em um relacionamento, não se 
focam em um objetivo”) f) enfrentamento (“diz respeito à capacidade de não se 
impressionar com cenas violentas, vulgares e hostis”) g) altruísmo (“característica 
de pessoas prestativas, generosas e simpáticas”); h) altruísmo exacerbado 
(“refere-se a pessoas que deixam de pensar em si mesmas devido à excessiva 
preocupação com os outros”); i) autenticidade (“refere-se à pessoa madura, 
sincera, capaz de expressar suas opiniões e sentimentos”); j) agressividade (“usar 
a força ou violência para se opor”) exacerbada; l) inibição (“refere-se à pessoa 
que sente embaraço diante de outras pessoas, com dificuldade de tomar 
iniciativa”) exacerbada. 

9. São, todos esses, conceitos altamente indeterminados (alguns 
duplamente indeterminados, como inibição exacerbada), insuscetíveis de 
determinação e medição matemática, válida para uma pessoa no decorrer de toda 
sua vida e em todas as circunstâncias; não está justificado por que esses 
caracteres e não outros são os adequados.

10. Na questão do exame psicotécnico em concurso público, há 
dois problemas fundamentais, de difícil superação: “o primeiro reside em 
identificar, teoricamente, as características psicológicas incompatíveis com as 
competências do cargo considerado. E o segundo consiste na implantação de um 

sistema de avaliação dotado de um mínimo de objetividade” (Marçal Justen Filho). 
Acrescentem-se os desvios subjetivos na interpretação do que seja realmente cada 
um daqueles traços, a respectiva importância (indesejável, restritivo ou prejudicial) 
e a quantidade ilimitada de tipos resultantes de sua combinação.

11. A exigência de perfil profissiográfico positivo (em vez da 
reprovação de desvios de personalidade “que prejudiquem o exercício do cargo”) 
é atentado ao direito à diferença, que se afirma no pluralismo democrático, contra 
a ideologia (neoliberal) do pensamento único.

12. Consta do voto-vencido proferido pela então Desembargadora 
Federal Maria Isabel Gallotti na AP 233497620054013400/DF: “A Constituição 
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prevê que a lei – e somente ela – possa estabelecer as condições para o exercício 
de cargo público. A adequação a determinado 'perfil profissional' estabelecido por 
psicólogos não é, contudo, requisito legal de investidura previsto para cargo 
algum. E nem seria razoável que o fosse, pois a infinita diversidade de 
personalidades, sempre com aspectos positivos e negativos, escapa à possibilidade 
de cadastramento e identificação da Psicologia. O candidato pode não ter boa 
capacidade de concentração, mas ter excelente memória e raciocínio lógico, por 
exemplo. Alguma determinada característica de temperamento não possuída em 
grau satisfatório pode ser amplamente compensada por outras ostentadas pelo 
candidato”. Desenha a hoje Ministra do STJ, com essas palavras, o princípio da 
complementaridade, que, contra o racionalismo excludente, prevalece no 
paradigma sistêmico.

13. Caso em que, concluídas com aproveitamento as fases 
subseqüentes ao exame psicotécnico, foi procedida a nomeação dos autores em 
31/08/2010, por força de decisão judicial.

14.  Apelação e remessa oficial a que se nega provimento.

  
Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 491-497, e-STJ).

A recorrente afirma que houve violação dos arts.  5º, VI, da Lei 8.112/1990; 3º 

da Lei 9.654/1998; 9º, VI, da Lei 4.878/1965 e 8º, III e IV, do DL 2.320/1987.  Sustenta:

 
A exigência de aplicação de teste psicológico é prevista no edital 

que é a peça básica da seleção, vincula tanto a administração quanto os 
candidatos concorrentes. Ao aderir às normas do certame o candidato sujeitou-se 
às exigências do edital, inclusive a realização do teste psicológico nos moldes em 
que fora realizado, não podendo, portanto, pretender tratamento diferenciado 
contra disposição expressa e pública da lei interna a que se obrigou. Não 
havendo, assim, qualquer ilegalidade em sua exigência, e não constando qualquer 
irregularidade em sua realização.  (fl. 505, e-STJ)

Contrarrazões às fls. 516-520, e-STJ.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.461 - DF (2017/0036565-9)
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.3.2017.     

Na forma da jurisprudência desta Corte, "a legalidade do exame psicotécnico 

em provas de concurso público está condicionada à observância de três pressupostos 

necessários: previsão legal, cientificidade e objetividade dos critérios adotados, e possibilidade 

de revisão do resultado obtido pelo candidato", razão pela qual, "Declarada a nulidade do 

teste psicotécnico, em razão da falta de objetividade, deve o candidato submeter-se a novo 

exame" (STJ, AgRg no Ag 1.291.819/DF,Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe de 21/06/2010). ). 

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO 
DE EFEITOS INFRINGENTES. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
CONCURSO PÚBLICO. PROVIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE NOVO EXAME PSICOTÉCNICO. SÚMULA 83/STJ. 
INCIDÊNCIA. 

I - Embargos de declaração recebidos como agravo legal, tendo 
em vista o princípio da fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a 
observância do prazo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça segundo o qual, não há possibilidade de provimento ao cargo 
público sem a habilitação do candidato em todas as etapas do certame, 
sobretudo se encontram todas elas previstas no edital, inclusive o exame 
psicotécnico. Portanto, o mais viável é submeter o candidato a novo 
exame psicotécnico desta vez de acordo com os critérios objetivos de 
julgamento.

III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea 
c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.

IV. Embargos de declaração recebidos como Agravo Regimental 
e improvido. (STJ, EDcl no REsp 1.424.218/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/08/2015)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXAME 
PSICOTÉCNICO. CARÁTER SUBJETIVO DO EXAME. ANULAÇÃO. 
NECESSIDADE DE NOVO EXAME. DECISÃO DE CUNHO 
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DECLARATÓRIO. 
1. A nulidade do exame psicotécnico por falta de objetividade não 

exime o candidato de submeter-se a novo exame. Precedentes. 
2. Mesmo diante da alegação de que já teria havido o novo exame 

psicotécnico, não cabe a pretendida retificação da decisão agravada, que apenas 
declarou a ilegalidade consistente em nomeação direta em cargo público de 
candidato que não preencheu todos os requisitos legais e exigidos no edital. 

3. A ocorrência do novo exame psicotécnico na hipótese em 
apreço, conforme alegado pelo agravante, deve ser aferida nas instâncias de 
origem. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.437.941/DF, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 19.2.2015). 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. DISTRITO FEDERAL. ANULAÇÃO. 
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA. SUBJETIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
PROSSEGUIMENTO. CERTAME. NECESSIDADE. SUBMISSÃO. NOVA 
AVALIAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. RECURSO. CONTRARIEDADE. 
TEXTO DE LEI. MULTA. 

1. O STJ firmou o entendimento de que a legalidade do exame 
psicotécnico em provas de concurso público está submetida a três pressupostos 
necessários: previsão legal, objetividade dos critérios adotados e possibilidade de 
revisão do resultado obtido pelo candidato. 

2. Uma vez anulada a avaliação por afronta a esses pressupostos, 
o candidato beneficiado não pode prosseguir na disputa sem se submeter a um 
novo exame, tampouco sendo válida a nomeação e posse efetuadas sob essa 
hipótese, pena de malferimento aos princípios da isonomia e da legalidade. 

3. O ingresso na carreira da Polícia Militar do Distrito Federal 
exige, dentre outros requisitos, a aptidão psicológica do candidato. Inteligência do 
art. 11 da Lei 7.289/1984 e do art. 14 do Decreto 6.944/2009. 

4. Manejado o recurso contra expressa disposição de lei, 
configura-se sua falta de fundamento a ensejar a cominação de sanção 
processual. 

5. Agravo regimental não provido. Multa do art. 557, § 2o., do 
CPC, em um por cento. (AgRg no REsp. 1.404.261/DF, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 18.2.2014) 

Ante o exposto, conheço do Recurso Especial para, nessa parte, dar-lhe 

provimento, a fim de determinar que a parte recorrida submeta-se a novo exame 

psicotécnico. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0036565-9 REsp 1.655.461 / DF

Números Origem:  00394609620094013400  200934000401903  394609620094013400  741653820094010000

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CIBELE CRISTINA MIRAS DE ARAUJO 
RECORRIDO : WANDERSON AUGUSTO DE SOUZA FERREIRA 
ADVOGADOS : LUIZ E EDUARDO MARQUES  - SP117402B

 CÍCERO DUARTE MOURA  - DF036172 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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